
1 / 13

PARTES:
CONTRATANTE:      FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAQUARI/SC,

com sede à Rua Coronel Almeida, n° 60 - Centro - CEP 89245-
000 Araquari - SC, inscrito no CNPJ sob o nº 08.345.495/0001-
00, inscrição estadual isenta, representada neste ato pelo Gestor
do  Fundo  Municipal  de  Saúde,  o Sr.  VALMIR  JOSÉ
SANTHIAGO JUNIOR, portador do CPF N. 042.395.XXX-XX,
doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA:      L&GED SERVIÇOS DE LOGÍSTICA E GUARDA DE
DOCUMENTOS  EIRELI  –  EPP,  pessoa  jurídica  de  direito
privado,  com  sede  na  Rua  Barbosa  Rodrigues,  Nº  50,  Bairro
Guanabara,  Cidade  de  Joinville  -  CEP:  89.207-18,  inscrita  no
CNPJ/MF sob o nº 03.802.841/0001-00, neste ato representado por
seu  representante  legal,  o Sr.  VALDECIR  ALIRIO  DE
TOLEDO, brasileiro,  portador do CPF Nº 532.418.XXX-XX, e-
mail institucional: l.gedlogistica@gmail.com  ,  doravante
denominada CONTRATADA,

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente
autorizado,  que  se  regerá pelas  normas  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  decorrente  do
Processo Licitatório nº 26/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº 26/2026 e pelas
condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Locação de equipamentos para esterilização (autoclaves e seladoras), integrada à
prestação de  todos  os  serviços  necessários  à  sua  plena  operacionalização,  a  fim de
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Araquari.

CONTRATO Nº 63/2026
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR TOTAL

1 Locação mensal de autoclave
horizontal  digital
gravitacional  de  bancada de
no mínimo  54  L,  conforme
especificações.
Marca:  Cristófoli  Vitale
Class  RG.  Anvisa
10363350017.

und 216 R$ 1.369,24 R$ 295.755,84

2 Locação mensal de seladora
automática  compacta  de
mesa,  conforme
especificações. 
Marca: Cristofoli.

und 168 R$ 254,97 R$ 42.834,96

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 338.590,80

1.2. Integra e vincula o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Licitatório nº
26/2026,  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº  26/2026,  bem  como  a  proposta  da
CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente
de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor estimado deste contrato é de R$ 338.590,80 (Trezentos e trinta e oito mil,
quinhentos e noventa reais e oitenta centavos), correspondente à proposta ofertada
pela CONTRATADA.

2.2.  O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os
limites legais.

2.3.  Serão  incorporados  ao  contrato,  mediante  Termo  Aditivo  todas  e  quaisquer
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações
unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.

2.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte  ou,  ainda,  torne-se  impedido de  beneficiar-se desse  regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  não  poderá  deixar  de  cumprir  as  obrigações  avençadas  perante  a
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Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro,  com base na
alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime
tributário diferenciado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA,   PRAZO E LOCAIS DE ENTREGA  

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (Doze) meses, contados a partir
da assinatura do contrato,  em compatibilidade com a natureza transitória da solução
adotada, cuja finalidade é assegurar a continuidade dos serviços da Unidade de Pronto
Atendimento Municipal Aci Ferreira de Oliveira até a efetiva implementação da solução
estrutural futura definida pela Administração.

3.2.  Prazo de Execução: Conforme condições estabelecidas no item 5.3 do Termo de
Referência. 

3.3. Locais de Execução: Conforme condições estabelecidas no item 5.4 do Termo de
Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da
finalização  da  liquidação  da  despesa  juntamente  com a  apresentação  de  documento
fiscal  devidamente  atestado  pelo  setor  competente  exigindo-se  para  tal,  as  faturas
aprovadas e atestadas pelo fiscal do contrato, sendo também necessária a apresentação
dos comprovantes das Certidões de Regularidade Fiscal.

4.1.1. A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  CONTRATADA
diretamente  ao  responsável  pela  fiscalização  que  somente  atestará  a  realização  dos
serviços  e  liberará  a  Nota  Fiscal  para  pagamento  quando  cumpridas,  pela
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

4.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a
aceitação  dos  serviços  prestados  pela  fiscalização  do  Município  de  Araquari  e
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

4.1.3. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município
de Araquari, informando o número de sua conta corrente e agência bancária, bem como
o número do empenho.
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4.1.4. Fica o CONTRATADO cientificado para que, quando aplicável, no faturamento
de bens e serviços prestados, inclusive obras, passe a observar o disposto na Instrução
Normativa  da Receita  RFB n° 1.234/2012 e  suas  alterações  posteriores,  passando a
destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da retenção do IR - Imposto de
Renda, nos termos do Decreto Municipal n° 243, de 31 de Agosto de 2023.

4.1.4.1. O disposto na cláusula anterior também se aplica aos bens e serviços prestados
em favor da administração indireta do Município.

4.1.5.  Havendo erro na Nota  Fiscal  ou circunstâncias  que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até
que  o  mesmo  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  regularização  da  situação  ou  reapresentação  do
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Araquari.

4.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de
responsabilidade da CONTRATADA.

4.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = ( TX ) I= ( 6/100) I = 0,00016438
        365
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

4.4.  Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota
fiscal, modelo 1 ou 1-a, conforme estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra
hipótese contemplada na legislação tributária.

4.5. Fica o CONTRATADO cientificado para que, quando aplicável, no faturamento de
bens e  serviços prestados,  inclusive obras,  passe a  observar o disposto na Instrução
Normativa  da Receita  RFB n° 1.234/2012 e  suas  alterações  posteriores,  passando a
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destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da retenção do IR - Imposto de
Renda, nos termos do Decreto Municipal n° 243, de 31 de Agosto de 2023.   

4.5.1.  O disposto na cláusula anterior também se aplica aos bens e serviços prestados
em favor da administração indireta do Município.

CLÁUSULA  QUINTA  -  DO REAJUSTAMENTO E  DA  MANUTENÇÃO  DO
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

5.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, a contar da formulação do orçamento a que esta
se referir, os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente,
com a aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

5.1.1. Considerar o objeto contratado e observar o disposto no art. 25, § 7º e § 8º da Lei
Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Ocorrendo  desequilíbrio  econômico-financeiro  do  futuro  contrato,  em face  dos
aumentos  de  custo  que  não  possam,  por  vedação  legal,  serem refletidos  através  de
reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo
124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão.

5.3. o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será
de 30 (trinta) dias. 

5.4. o  prazo para  resposta  ao  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro, quando for o caso, será de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Dotação: 834
Órgão: 29 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2057 - Gerenciamento da APS - Atenção Primária a Saúde

Vínculo: 260070000045 - Superávit - Cofinanciamento Atenção Básica
Subelemento: 3339039120000000000 - Locação de máquinas e equipamentos
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Dotação: 648
Órgão: 29 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2166 - Gerenciamento do Pronto Atendimento (P.A.)

Vínculo: 150010020000 - Recursos não vinculados de Impostos
Subelemento: 3339039120000000000 - Locação de máquinas e equipamentos

6.2. Além da dotação mencionada anteriormente e de outras já previstas no orçamento,
as despesas poderão ser custeadas por meio de dotações oriundas de créditos adicionais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Além  das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:

7.1.1.  É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência
do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para
executar os contatos oficiais com o município de Araquari, para realização de contratos,
adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com o
empenho  entregue  ao  fornecedor  a  emissão  da  ordem  de  compra,  junto  ao  local
previamente informado.

7.3.1. Carregar  e  disponibilizar  o(s)  produto(s)  no(s)  local(is)  indicado(s)  também
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força
de trabalho própria e às suas expensas.

§ 1º -  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo  (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência e na proposta.

§  2º  -  O  pedido  de  prorrogação  de  prazo  para  entrega  dos  objetos  somente  será
conhecido pelo Município de Araquari, caso o mesmo seja devidamente fundamentado
e entregue no Setor de Contratos do Município de Araquari, antes de expirar o prazo
contratual inicialmente estabelecido.
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7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos
ou incorreções, resultantes da entrega.

7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que
atendam  satisfatoriamente  os  fins  aos  quais  se  destinam,  apresentando  ótimo
rendimento, durabilidade e praticidade.

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal
a  disponibilização,  nos  locais  indicados  pelo  Município  de  Araquari,  conforme
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos
e outras incidências, se ocorrerem. 

7.6. Substituir, no prazo máximo de  2 (dois) dias úteis,  os produtos que, no ato da
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento.

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo
que  o  transporte  até  o(s)  local(is)  de  entrega  correrá  exclusivamente  por  conta  do
fornecedor,  bem  como  pelo  que  o  método  de  embalagem  deverá  ser  adequado  à
proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em  parte,  o  objeto  deste  instrumento,  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de  10 (dez)
dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das
penalidades previstas neste instrumento.

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.

7.11. Manter  durante a  execução deste  contrato todas  as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas  decorrentes  de  danos,  ocorridos  por  culpa  sua  ou  de  qualquer  de  seus
empregados  e  prepostos,  obrigando-se  outrossim  por  quaisquer  responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.

7.13. Responder  por  danos  materiais  ou  físicos,  causados  por  seus  empregados,
diretamente ao Município de Araquari ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
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7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

7.15. O Contratado compromete-se, com relação ao disposto nesta cláusula primeira, a
fornecer  o  serviço  licitado,  conforme  necessidade  do  Município  de  Araquari,
rigorosamente  dentro  do  prazo  estipulado  no  Termo  de  Referência,  a  serem
executados no município de Araquari/SC, devendo ser expedida a nota fiscal sempre
que houver a execução do objeto. 

7.16. Demais responsabilidades conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.
104 da Lei Federal n° 14.133/21.

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei
Federal nº 14.133/21, as especificadas no Edital.

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades,
respeitando os prazos para atendimentos.

8.5.  Prestar  as  informações e  os  esclarecimentos  que  venham a ser  solicitados pelo
licitante vencedor.

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual. 

8.7.  Cumprir  com as  demais  obrigações  constantes  no  Edital  e  outras  previstas  no
Contrato/ ata de registro de preço.

8.8. Demais responsabilidades conforme Termo de Referência.

8.9. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou
por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
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9.1.  O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos
Art. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem
direito a qualquer indenização.

9.2. Formalizada  a  rescisão,  que  vigorará  a  partir  da  data  de  sua  comunicação  à
contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que,
se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos
existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  pela
CONTRATADA  ou  não  veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,
resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas
seguintes sanções:

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município
de Araquari, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que
inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso
superior  a  10  (dez)  dias  corridos  ou  em  situações  que  acarretem  prejuízo  a
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

c) Multa  de  até  10% do total  do contrato/ordem de  compra/serviço para  o  caso de
execução imperfeita do objeto.

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº
14.133/21, nos casos de:

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

2. Dar causa à inexecução total do contrato;

3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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4. Não manter  a  proposta,  salvo em decorrência  de fato  superveniente  devidamente
justificado;

5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da
Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de:

1. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO

11.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa
da Contratante, exceto nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA     DÉCIMA SEGUNDA     –     DA     SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Considerando as especificidades técnicas e operacionais do objeto contratado, a
Administração opta, de forma motivada, por vedar a subcontratação de qualquer parcela
do objeto, conforme faculta o §2º do art. 122 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –   DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS  
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13.1.  Conforme Art. 7º da Lei 14.133/2021: Caberá à autoridade máxima do órgão ou
da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, promover
gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

III  -  não  sejam  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
e civil.

13.2.  Conforme Art. 14, IV da Lei 14.133/2021:   Não poderão disputar licitação ou
participar  da  execução  de  contrato,  direta  ou  indiretamente  -  aquele  que  mantenha
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente  do  órgão ou entidade  contratante  ou com agente  público que  desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

13.3.  Conforme Art. 48, Parágrafo único da Lei 14.133/2021: Durante a vigência do
contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do
edital de licitação.

13.4.  Conforme Art. 122, § 3º da Lei 14.133/2021: Será vedada a subcontratação de
pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os  dirigentes  desta  mantiverem  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA   QUART  A - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1. Nos termos do previsto no artigo 92, aplica-se ao presente contrato a presente
legislação:

a) Lei nº 14.133/21;
b) Código de Defesa do Consumidor;
c) Código Civil;
d) Código Penal;
e) Código Processo Civil;
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f) Código Processo Penal;
g) Legislação trabalhista e previdenciária;
h) Estatuto da Criança e do adolescente;
i) E demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

15.1. Será  exigida  garantia  contratual,  nos  termos  dos  arts.  96  e  98  da  Lei  nº
14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor inicial do contrato,
como condição destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela
contratada. 

15.2.  A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, em uma das seguintes
modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, observadas as condições legais
aplicáveis; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País. 

15.3. A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
assinatura do contrato, admitida prorrogação mediante justificativa formal aceita pela
Administração. 

15.4. A garantia deverá permanecer válida durante toda a vigência contratual e por, no
mínimo,  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência,  devendo  ser  renovada,
complementada ou substituída sempre que houver prorrogação contratual, alteração do
valor  contratado,  aplicação  de  penalidade,  utilização  parcial  da  garantia  ou  outra
situação que reduza sua suficiência. 

15.5. A  garantia  responderá  pelo  inadimplemento  das  obrigações  contratuais,  pelas
multas  aplicadas,  pelos  prejuízos  causados  à  Administração  e  por  demais  encargos
decorrentes da execução contratual,  sem prejuízo de outras medidas administrativas,
contratuais e legais cabíveis. 

15.6. A garantia será restituída ou liberada após o encerramento do contrato, desde que
verificado  o  integral  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  a  inexistência  de
pendências, multas, glosas, prejuízos ou débitos atribuíveis à contratada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEX  T  A     - DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. O  presente  contrato  terá  como  fiscal  a  servidora  MARINA  BOS  DE
VASCONCELLOS DUARTE (matrícula 20281), investida no cargo de Odontóloga.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ  TIMA   - DO FORO  

17.1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Araquari/SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Araquari/SC, 22 de Outubro de 2026.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Valmir José Santhiago Junior
Gestor do FMS

L&GED SERVIÇOS DE LOGÍSTICA
E  GUARDA  DE  DOCUMENTOS
EIRELI – EPP
Valdecir Alirio de Toledo
Representante Legal
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